
 

Orçamento 2020 - governo Bolsonaro 
 
PPA 
 
- Enviado em 30/8. 66% dos cerca de R$ 7 trilhões alocados para o período de 2020 a 2023 se 
destinam ao eixo econômico e 26% para o social; 
 

 
 
- As mudanças estruturais previstas têm por objetivo facilitar a vida dos ricos. O programa “Melhoria 
do ambiente de negócios e produtividade é ¼ de todo o gasto social (R$ 460 bi x R$ 1,7 tri). Uma 
ode à “simplificação” e ao “realismo fiscal”; 
 
- A previdência social, a moradia e o transporte público são percebidos como alavancadores da 
economia e não como direitos que o Estado deve assegurar. Por isso, os programas referentes a 
essas áreas estão inseridos no eixo econômico. 
 
- Reforma tributária aponta para a retirada de impostos e facilitar negócios; 
 
- Privatizações: é preciso diminuir o papel do poder público para entregar novos mercados (energia, 
estradas, saúde, educação, entre outros) para o setor privado; 
 
- A narrativa do Plano não se estrutura em torno dos direitos, base da nossa Constituição. Não há 
qualquer menção ao necessário fortalecimento da nossa democracia. A tônica é a da eficiência, da 
criação de um ambiente propício aos negócios, à concorrência e à inovação. 



 

- O social entra como alavancador do econômico. Engloba educação, saúde, assistência social, 
esporte e segurança alimentar e nutricional 
 
- Trabalho: desregulação do mercado de trabalho para gerar empregos. Não trata de empregos 
formais; 
 
- Cultura desvalorizada, se transforma apenas num programa. Família hipervalorizada. Mesmo assim 
como fator econômico; 
 
- A invisibilidade das mulheres, das pessoas negras e indígenas; 
 
- Mulher e o lar, submissa e provedora de educação e cultura; 
 
- No eixo ambiental, 96% dos recursos vão para um único programa, que é o de Agropecuária 
Sustentável; 



 



 

 



 

 
Lei Orçamentária 2020 
 
- Despesas estimado no PLOA 2020 é de R$ 1,47 trilhão, enquanto a receita líquida do governo é de 
1,35 trilhão – déficit primário de R$ 124 bilhões, menor do que este ano, que foi de R$139 bilhões; 
 
- Do PLOA 2019 para 2020 as despesas discricionárias sofreram um corte de 13,15%, passando de 
R$ 102,7 para R$ 89,1 bilhões; 
 
- Teto de gastos e “Regra de Ouro” impactam diretamente o orçamento pelos limites impostos; 
 
- Liberação de créditos suplementares pela Câmara dos Deputados: R$ 367 bilhões, R$ 119 bilhões 
a mais do que o requisitado pelo governo em 2019 (Bolsa Família R$ 9 bi e Previdência rural 98%); 
 
- com a vigência do teto dos gastos, a participação do Estado na economia passará de 19,6% do PIB 
em 2015, para 15,8% em 2026 e 12% em 2036; 
 
- O governo trabalha com uma projeção de crescimento econômico real de 2,2% do PIB. O não 
crescimento provocará uma onda de novos cortes no decorrer do ano de 2020; 
 
- Salário mínimo só terá atualização automática. Para o Dieese se o SM não tivesse aumento real de 
2004 a 2019, hoje ele seria de R$ 573,00; 
 
- Desoneração fiscal: o montante de renúncia de receitas da União projetadas para 2020 é da ordem 
de mais de R$ 331 bilhões de reais. Isso corresponde a mais de 21% de toda a arrecadação federal, 
isto é, de recursos que poderiam estar sendo diretamente empregados pelo Poder Público; 
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- Ações como “Apoio ao Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais” ou “Promoção e 
Fortalecimento da Agricultura Familiar” deixam de constar no programa orçamentário do governo; 
 
Gestão Ambiental 

 
Habitação 
- A consignação orçamentária para 2020 representa 1% do valor destinado em 2012; 



 

 

 

 



 

 

 

 


